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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher em parte os embargos de declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 08 de setembro de 2020.

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECCIONAL DO RIO GRANDE DO SUL ao v. acórdão proferido no Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade n. 70081119505. Sustenta a embargante a ocorrência de omissão quanto ao fato de a questão suscitada já ter sido objeto de exame no Expediente 4973-14/000003-2, no âmbito da Lei 15.016/17. Alega também ter sido omisso o acórdão quanto à presença inegável de pertinência temática, à ausência de aumento de despesas e no tocante à modulação dos efeitos da decisão proferida. Salienta que o v. acórdão embargado apresenta contradição quanto ao princípio da isonomia. 

Registro, por fim, que foi observado o previsto nos artigos 931, 934 e 935, do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Primeiramente, no que se refere à alegada omissão do v. acórdão concernentemente à eficácia da decisão proferida, a qual reconheceu a inconstitucionalidade do art. 10, da Lei Estadual 15.232/18, quanto à isenção de pagamento das custas processuais para o fim de execução de honorários advocatícios, é forçoso o reconhecimento de que o v. acórdão embargado, de fato, incorreu em referida omissão. 

Em que pese a regra legal de que as decisões prolatadas em ADI e ADC tenham eficácia “ex tunc”, “erga omnes” e efeito vinculante quanto aos demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública das esferas federal, estadual e municipal, há também a possibilidade de modulação de tais efeitos para os casos em que se perceba, por exemplo, perigo ou ameaça à segurança jurídica.

No caso dos autos, tendo em vista a data de edição do diploma legal questionado, bem como as inúmeras ações judiciais que já tramitam e/ou tramitaram sob a égide do dispositivo reconhecido como inconstitucional, mostra-se impositiva a declaração de que os efeitos relativos à inconstitucionalidade do artigo 10, da Lei 15.232/2018 deverão valer a contar da publicação que assim reconheceu.

Portanto, quanto a este aspecto, acolho os embargos de declaração, a fim de determinar a modulação dos efeitos da decisão proferida no Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade, tendo em vista o princípio da segurança jurídica. 

No tocante às demais omissões elencadas pela Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do RS, não há questões concernentes ao litígio que deveriam ter sido decididas e não foram. Diante disso, não existem as omissões apontadas no julgado a justificar as postulações, pois as proposições do v. acórdão se apresentam harmônicas e em momento algum são dissonantes. Os embargos de declaração não se prestam a rediscutir matéria já devidamente examinada no julgado. A finalidade dos aclaratórios está disposta no art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022, incisos I, II e III, do CPC/2015).
Os motivos do convencimento do Relator se encontram devidamente apresentados no v. acórdão. Os presentes declaratórios indicam a contrariedade da embargante ante o julgamento de procedência do Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade, com clara intenção de ser reavaliada a controvérsia externada, buscando, em tese, eventual reconhecimento de que a questão objeto do incidente já teria sido solvida muito antes da edição do artigo 10, da Lei Estadual 15.232/18, por ocasião de orientação da Presidência do TJRS no âmbito ainda da Lei 15016/17, o que não se revela possível no âmbito dos embargos.

Da mesma maneira, descabida qualquer ilação acerca do pagamento de honorários de defensores dativos por parte do Estado do Rio Grande do Sul, haja vista que não guarda qualquer relação com o debate do incidente examinado.

Por fim, também não há falar-se na mencionada contradição do v. acórdão em relação ao princípio da isonomia. Ora, embora não se desconheça que há consideravelmente mais ações judiciais buscando o pagamento de honorários advocatícios do que demandas envolvendo os demais profissionais liberais (dentistas, médicos, engenheiros, etc.), também é forçoso reconhecer que em todos os casos está-se tratando, como a própria embargante de declaração afirma, de verbas de caráter alimentar. Assim como os honorários advocatícios se traduzem em verba alimentar, os honorários devidos aos demais profissionais pelos serviços por eles prestados também o são, não se verificando a contradição apontada.

Não obstante a interposição de embargos declaratórios, não são eles mero expediente para forçar o ingresso na instância extraordinária se não houve omissão, contradição do acórdão que deva ser suprida. Desnecessidade, no bojo da ação julgada, de se abordar, como suporte da decisão, dispositivos legais e/ou constitucionais. Inexiste ofensa ao art. 535, II, do CPC/73, quando a matéria enfocada é devidamente abordada no âmbito do voto do aresto a quo (AGA nº 574851/Delgado).

Ademais, ao julgador cabe expor a sua compreensão acerca do tema e proceder à correspondente fundamentação segundo o art. 93 da Constituição Federal. O prequestionamento de normas constitucionais e infraconstitucionais foi atendido nas razões de decidir do acórdão recorrido, o que dispensa manifestação pontual acerca de cada artigo ventilado, não havendo falar em violação do art. 535 do CPC/73 e art. 1.022 do CPC/15.

Por tais razões, acolho em parte os embargos de declaração para o fim de determinar a incidência dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade do art. 10, da Lei 15.232/18, a partir da publicação da decisão que a reconheceu; desacolhidos quanto ao restante.  

Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard

Acompanho o voto condutor integralmente, visto que, embora pertinentes as alegações da parte embargante acerca da hermenêutica utilizada anteriormente à edição do artigo declarado inconstitucional, o presente instrumento não serve à rediscussão de matéria suficientemente debatida. 

Importante destacar que o artigo 1.022 do Código de Processo Civil
 dispõe as hipóteses para oposição dos embargos de declaração, quais sejam: obscuridade, contradição e omissão, o que não se vislumbra no presente julgado.

Nesse passo, o julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos os argumentos da parte, sendo que o aresto embargado apresenta fundamentação sobre o descabimento da concessão da isenção das custas nos processos de execução de honorários, no âmbito da inconstitucionalidade material do artigo 10, da Lei 15.232/18, a qual serve, também, ao afastamento da exegese invocada pelo embargante acerca da aplicação do parágrafo único, do artigo 6º, da Lei de Custas. Senão vejamos:

De outro lado, é preciso também analisar-se o aspecto material da legislação em comento, haja vista que o tratamento dispensado pelo artigo 10, da Lei 15.232/2018, ora questionado, aos advogados para execução dos seus honorários viola em grande medida o caro princípio constitucional da isonomia, insculpido no artigo 5º. Não há razão para a diferenciação entre a execução da remuneração devida aos advogados em detrimento de outros profissionais liberais que, não raras vezes, necessitam vir ao Poder Judiciário para então obter o devido pagamento de verbas a eles devidas, essas também de natureza alimentar, tal como ocorre com os honorários advocatícios. 

Além do disposto no artigo 5º, da Constituição Federal, mais especificamente, por tratar-se de custas judiciárias e, portanto, espécie de tributo, o artigo 150, também da Carta Magna, estatui:

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas aos contribuintes, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

“(...)

“II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos”.

Ora, de fato, não há entre advogados e demais profissionais liberais (dentistas, médicos, engenheiros, etc.) qualquer distinção apta a fundamentar o tratamento diferenciado conferido pelo artigo 10, da Lei 15.232/2018, sendo forçosa, também por esse aspecto, a declaração de sua inconstitucionalidade, com a devida remoção do ordenamento jurídico. 

Assim, fundamentado o julgado em certo sentido lógico, obviamente, restam afastadas conclusões contrárias e incompatíveis ao entendimento exposado, ainda que se refiram a teses não debatidas expressamente no aresto.

Outrossim, no que concerne às insurgências relativas à ausência de aumento de despesa e à competência legislativa concorrente, importante destacar que, de fato, o Supremo Tribunal Federal possui posicionamento assentado quanto à competência concorrente em matéria tributária, bem como no sentido de que a isenção tributária, de modo geral, não equivale à aumento de despesa, conforme pontuado nas razões dos embargos.

Contudo, recentemente, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.629
, o STF declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 933/2005 do Estado do Amapá, reconhecendo o vício de ordem formal, em razão da isenção de taxa judiciária concedida por iniciativa parlamentar.

Nessa senda, com a devida vênia, reproduzo trecho do referido julgado em que o Excelentíssimo Min. Gilmar Mendes pontua o porquê da hermenêutica diferenciada em relação à Taxa Judiciária em dissonância ao entendimento anteriormente firmado no que tange à competência em matéria tributária, posição que se alinha ao julgado embargado:


É verdade que no julgamento do ARE-RG 743.480, paradigma do tema 682 do Plenário Virtual, lembrei que a jurisprudência desta Corte havia definido que não existe, na Constituição Federal de 1988, reserva de iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive para as que concedam renúncia fiscal. Assim ficou ementado o acórdão: “Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência”. (ARE 743.480 RG, de minha relatoria, DJe 20.11.2013 ) 

Creio, porém, que tal orientação não alcança a isenção de taxa judiciária, como a ora concedida por iniciativa parlamentar. 

A Emenda Constitucional 45/2004, cognominada de “Reforma do Judiciário”, entre outras relevantes disposições, acrescentou o parágrafo 2º ao artigo 98 da CF, determinando que “as custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça”. 

Elevou-se assim, ao nível constitucional, a vinculação do produto da arrecadação ao custeio do serviço público prestado. Já o caput do artigo 99 (“Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira”) e seu parágrafo primeiro (“Os Tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias”) pertencem à redação original da Carta Magna, mas seus comandos, sob o influxo da nova norma, ganham mais nitidez e densidade. Efetivamente, da conjugação dos três dispositivos, percebe-se uma incongruência na atribuição a um outro Poder – o Legislativo – da capacidade de determinar a dimensão financeira da taxa – as custas judiciais – relativa ao serviço prestado pelo Poder Judiciário. 

A prestação jurisdicional, entregue pelos órgãos judiciais segundo o planejamento e a execução do Tribunal de Justiça do Estado, terá seu custo estimado – e dimensionado – por esse órgão, que apresentará, em sua proposta orçamentária, a demanda financeira para cobri-lo. 

Os recursos para tal provêm tanto da receita dos impostos, alocada segundo a discrição parlamentar, como da previsão de arrecadação da taxa judiciária, necessariamente vinculada, pela nova norma, a tal prestação. (...)

(...) Verifico, portanto, que a norma impugnada incorre em vício de inconstitucionalidade, por falta de competência parlamentar para iniciar o processo legislativo que reduza a arrecadação da taxa judiciária. 

Assim, considerando que o presente caso reproduz situação análoga à enfrentada pela Corte Suprema, resta acertada a declaração de inconstitucionalidade por vício de ordem formal do referido artigo. 

Ante o exposto, na linha da fundamentação, acompanho o voto condutor para desacolher os embargos declaratórios.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Embargos de Declaração nº 70084381128: "À unanimidade, acolheram em parte os embargos de declaração."
� Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:


I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;


II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;


III - corrigir erro material.


Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:


I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;


II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o.


� ADI 3629, Relator Gilmar Mendes, Publicação no DJE em 20/03/2020)
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